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EDITAL PARA CREDENCIAMENTO DE LEILOEIRO Nº 001/2021 

CHAMADA PÚBLICA PMI Nº 009/2021 

 

 

DIEGO WOLF DE OLIVEIRA, brasileiro, Leiloeiro Público Oficial 

devidamente inscrito na Juta Comercial do Estado de Santa Catarina - JUCESC 

sob o nº AARC 357, licitante no presente certame, vem, tempestivamente ante a 

vossa Ilustríssima presença, apresentar  

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

com fulcro nos artigos 41 e 109 da Lei 8.666/93, e,  cláusula 6.1 do certamente, 

PUGNANDO PELA INABILITAÇÃO DE LEILOEIROS QUE ATUAM EM 

SOCIEDADE DE FATO, o que é terminantemente vedado pela legislação 

vigente, conforme a seguir exposto:  

 PRELIMINARMENTE 

 

TEMPESTIVIDADE 

 

 

Aos dezoito dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e 

um, reuniram-se os membros da Comissão de licitação para analisar os 
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documentos apresentados pelo licitantes, passando-se à abertura dos 

envelopes e verificação da documentação dos licitantes. Todavia, conforme 

ensinamentos do artigo 109, I, a, da Lei 8.666/93, bem como, cláusula 6.1 do 

presente Edital, TEMPESTIVO está o presente Recurso Administrativo.  

 DOS FATOS 

 

O recorrente, motivado pela intenção em contratar com a 

Administração Municipal do município de Imarui/SC, enviou tempestivamente 

os seus documentos para análise da Comissão de Licitação, restando 

devidamente habilitado. 

 

Após ter pleno conhecimento do teor da Ata de abertura e 

julgamento dos documentos apresentados pelos licitantes , facilmente 

visualizou que 28 (vinte e oito) Leiloeiros enviaram/entregaram seus envelopes 

para participarem do certame. 

 

Dos 28 (vinte e oito) Leiloeiros licitantes, 25 (vinte e cinco) 

foram declarados habilitados e 3 (três) Leiloeiros foram de declarados 

inabilitados diante de descumprimento de cláusula editalícia. 

 

Ao ler a relação nominal dos Leiloeiros habilitados, 

visualizou-se a participação de alguns leiloeiros que atuam em conjunto, 

formando Sociedade de Fato, o que é TERMINANTEMENTE PROIBIDO 

PELA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, quais sejam os leiloeiros: Anderson 

Luchtenberg, Aridina Maria do Amaral, Diórgenes Valerio Jorge, Marcus 

Rogério A. Samoel, Michele Pacheco da Rosa Sandor, Osmar Sergio 

Costa, Paulo Roberto Worm, Roger Wenning e Julio Ramos Luz.  

 



 
MATRÍCULAS:  

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA - JUCESC AARC 357 
 JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ -  JUCEPAR 20/317-L 

 

Rua da Independência, 141 – apartamento 602 – bairro Anita Garibaldi – Joinville / SC – CEP 89203-305 

Telefones: (47) 9.9928-5888 / 3804 - 0874 
Site: www.diegoleiloes.com.br 

Email: diego@diegoleiloes.com.br 

Conforme se verifica, o grupo de sócios de fato se 

apresentaram no certame em 9 (NOVE) leiloeiros, o que, por sua vez, além de 

FERIR TOTALMENTE a legislação que os regem, fere também, o Princípio 

da igualdade de condições elencado no inciso XXI do artigo 37 da 

CRFB/88, o qual ensina que nas licitações públicas seja assegurado a 

IGUALDADE DE CONDIÇÕES a todos os concorrentes. Ora, se dos 25 

Leiloeiros habilitados, 9 pertencem ao mesmo grupo/sociedade, 

TOTALMENTE DESIGUAL são as chances dos demais Leiloeiros serem 

sorteados em 1º (primeiro) lugar para a realização do Leilão. Notem que o 

grupo/sócios participam com 9 oportunidades dentre as 25 possíveis, 

enquanto que, os demais Leiloeiros participam com apenas 1 (uma) 

oportunidade dentre as 25. Desta forma, a Administração deverá conhecer o 

presente recurso e, obedecer ao Princípio da Moralidade, expresso no Caput 

do artigo 37 da nossa Carta Magna, princípio este, que impõe aos agentes 

públicos o dever de observância da moralidade administrativa e exige respeito a 

padrões éticos, de boa-fé, decoro, lealdade, honestidade e probidade na prática 

diária de boa administração 

 

 DO DIREITO E FUNDAMENTAÇÕES JURÍDICAS 

 

A atividade da leiloaria é Personalíssima, sendo vedado a 

sociedade de qualquer tipo. Assim é o entendimento do Prejulgado nº 614 

do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina: 

[...] 

De acordo com o Decreto nº 21.981/32 

e a Instrução Normativa nº 17/2013 do 

Departamento de Registro 

Empresarial e Integração, não é 

admissível que leiloeiros sejam 
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contratados em sociedade, mesmo 

que de fato com outros(s) leiloeiro(s), 

para atuarem junto a órgãos e 

entidades públicas no âmbito 

estadual e municipal, HAJA VISTA 

QUE NÃO É PERMITIDO O 

EXERCÍCIO DAS ATIVIDADES DE 

LEILOEIRO MEDIANTE PESSOA 

JURÍDICA POR ELE INTEGRADA OU 

ADMINISTRADA. 

(GRIFO NOSSO) 

 

O Recorrente, fincado em matérias de decisões já proferidas 

em recursos oriundos de outras municipalidades, bem como, 

DENEGAÇÕES de Mandados de Segurança apresentado pelos reocrridos, 

visualiza-se altamente LESADO CASO A HABILITAÇÃO DOS RECORRIDOS 

SEJA MANTIDA, tendo em vista, participará do sorteio com apenas 1 (uma) 

chance, enquanto o grupo Recorrido participará com 9 chances de ser sorteado 

o que demonstra a desigualdade de participação entre os leiloeiros habilitados 

conforme já demonstrado. 

 

A fim de instruir o julgamento do presente recurso e demonstrar 

a sociedade de fato dos leiloeiros habilitados indicados acima, os quais se 

PUGNA PELAS SUAS INABILITAÇÕES, junta-se ao presente recurso alguns 

materiais já apurados em outras municipalidades e decisões do Ministério 

Público de Santa Catarina. CABE RESSALTAR QUE RECENTEMENTE A 

ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE MARACAJÁ JÁ SE MANIFESTOU 

ACERCA DA MESMA MATÉRIA E OS MESMOS RECORRIDOS 

(JULGAMENTO ANEXO). 
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A Regulamentação da Profissão de Leiloeiros é dada pelo 

Decreto Federal n° 21.981/32, devendo o exercício da profissão ser exercida de 

forma pessoal e indelegável, podendo delega-la somente em casos excepcionais 

à preposto devidamente habilitado perante a Junta Comercial, sendo mesmo 

assim, terminantemente proibida a atuação em conjunto, conforme ensinam dos 

artigos 11, 12, 19, e, 37 e § único do mencionado decreto. 

 

O parágrafo 2º do artigo 36 do Decreto Federal n° 21.981/32, 

ensina ainda: 

É proibido ao leiloeiro: 

[...] 

constituir sociedade de qualquer 

espécie ou denominação 

 

Ou seja, o GRUPO RECORRIDO “fecha os olhos” aos ditames 

da Lei, confrontando todos os ensinamentos, pois, resta mais que comprovado 

a atuação em sociedade, mesmo que informal. Entendimento este, 

assertivamente fundamentado na DENEGAÇÃO do Mandado de Segurança 

nº 5001796-22.2019.8.24.0004, o qual fora apresentado pela maioria recorridos. 

 

Nesta mesma linha, a Instrução Normativa Diretor Do 

Departamento Nacional do Registro do Comércio - DNRC Nº 113 De 28.04.2010 

também apresenta: 

SEÇÃO III 

Das Proibições e Impedimentos 

Art. 12. É proibido ao leiloeiro: 

I - sob pena de destituição e 

consequente cancelamento de sua 

matrícula: 
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a) Integrar sociedade de qualquer 

espécie ou denominação; 

[...] 

Nota-se que o grupo recorrido age sem qualquer preocupação, 

tampouco de serem destituídos ou terem suas matrículas canceladas. 

 

O inciso II do artigo 13 da mesma Instrução Normativa, ainda 

impede o exercício da profissão de leiloeiro aquele que vier a exercer atividade 

empresária, ou participar da administração e/ou de fiscalização em sociedade de 

qualquer espécie, no seu ou em alheio nome.  

 

No caso específico do certame da Prefeitura Municipal de Imarui, 

notou-se que descaradamente o grupo recorrido se apresentou em 9 (nove) 

leiloeiros, sendo que, de acordo com as informações contidas na ata de abertura 

e julgamento dos envelopes, o leiloeiro Julio Ramos Luz enviou à sessão para o 

devido acompanhamento, sua representante, a Sra. Vanessa Priscila Brassiani, 

ou seja, certamente como os recorridos atuam em sociedade informal, é provável 

que todos administram e fiscalizam a sociedade. 

 

Apenas para complementar, a seção V da mesma Instrução 

Normativa dispõe: 

 

Art. 14. O leiloeiro deverá proceder de 

forma transparente no exercício de 

sua profissão, contribuindo para o 

prestígio de sua classe. 

 

Parágrafo único. O LEILOEIRO, NO 

EXERCÍCIO DA PROFISSÃO, 
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DEVERÁ MANTER INDEPENDÊNCIA 

EM QUALQUER CIRCUNSTÂNCIA. 

(grifo nosso) 

 

Diante do fato, novamente se verifica que o grupo recorrido em 

nada se preocupa em se atentar aos ensinamentos das Leis que regem a sua 

própria profissão, com o agravante deturpar o prestígio da classe, pois assumem 

o risco de serem identificados como sócios informais (é o que se aplica), 

atravancando o andamento do certame diante da certeza que sempre haverá 

recursos contrários às suas habilitaçõe, tendo em vista a desobediência da Lei 

e a concorrência desleal com os demais participantes. 

 

Não obstante à todas as fundamentações já apresentadas, 

salienta-se ainda, que na Administração Pública só é permitido fazer o que 

a Lei autoriza, sendo que no presente caso, a Lei desabona totalmente a 

forma da conduta dos recorridos. 

 

Apenas para não se prolongar demais no presente recurso 

diante da infinidade de argumentos, provas e decisões contrárias à forma de 

atuação do grupo recorrido e que se pugna pelas suas inabilitações, o edital, 

em sua cláusula 3.1,a, ensina ainda que NÃO PODERÃO PARTICIPAR do 

credenciamento os leiloeiros que estejam proibidos  de licitar e celebrar 

contratos Administrativos, na forma da legislação vigente, ou seja, conforme 

amplamente demonstrado, argumentado e comprovado, o grupo/sócios 

Recorridos estão atuando totalmente contra a Legislação Vigente, sendo que a 

Administração não poderá fechar os olhos no julgamento pela INABILITAÇÃO 

DOS RECORRIDOS. 
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DOS REQUERIMENTOS 

 

Considerando-se todo o alegado e devidamente comprovado com os 

documentos juntados ao presente Recurso, REQUER-SE:  

 

1. O recebimento, processamento e conhecimento do presente 

recurso, julgando-se pelas INABILITAÇÕES DOS LEILOEIROS Anderson 

Luchtenberg, Aridina Maria do Amaral, Diórgenes Valerio Jorge, Marcus 

Rogério A. Samoel, Michele Pacheco da Rosa Sandor, Osmar Sergio 

Costa, Paulo Roberto Worm, Roger Wenning e Julio Ramos Luz. 

 

2. Proporcionar ciência do presente Recurso aos recorridos e 

aos demais licitantes para caso desejarem, apresentarem as suas contrarrazões 

nos moldes da cláusula editalícia 6.4. 

 

Nestes Termos, 

Pede Deferimento  

 

Joinville/SC, 22 de maio de 2021. 

 

 

 

Diego Wolf de Oliveira 
Leiloeiro Público Oficial 

JUCESC AARC 357 
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ATA 03 
MUNICÍPIO DE MARACAJÁ 

PODER EXECUTIVO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

 
 

CHAMADA PÚBLICA Nº 016/2021 
 
TERCEIRA ATA DE REUNIÃO RESERVADA DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE 
MARACAJÁ PARA RECEBIMENTO DO PARECER JURÍDICO E CONTRARRAZÕES.  
 
OBJETO: CREDENCIAMENTO E HABILITAÇÃO DE INTERESSADOS COM OBJETIVO DE PRESTAR SERVIÇOS DE 
LEILOEIRO, PARA ATUAR NAS LICITAÇÕES NA MODALIDADE LEILÃO OFICIAL, PROMOVIDAS PELO MUNICÍPIO DE 
MARACAJÁ/SC. 
 
Às oito horas e dez minutos, do dia três, do mês de maio do ano de dois mil e vinte um, na Sala de Licitações, no 
Prédio da Prefeitura Municipal, localizado na Avenida Getúlio Vargas, nº 530, bairro Centro, nesta cidade de 
Maracajá, Estado de Santa Catarina, reuniram-se os membros da Comissão Permanente de Licitações do 
Município designada pelo Decreto n° 32/2021, para prosseguimento do processo da Chamada Pública nº 
016/2021. Aberta a sessão pelo Presidente, Sr. ANATONI AUGUSTO PEZENTE ZILLI, o mesmo informou que foi 
recebido Recurso Administrativo do leiloeiro DIEGO WOLF DE OLIVEIRA, diante da habilitação ARIDINA MARIA 
AMARAL, DIORGENES VALÉRIO JORGE, JULIO RAMOS LUZ, MARCUS ROGÉRIO ARAÚJO SAMOEL, MICHELE 
PACHECO DA ROSA SANDOR, OSMAR SERGIO COSTA, PAULO ROBERTO WORN, ROGER WENNING, SIMONE 
WENNING e ANDERSON LUCHTENBERG, alegando que estes formam uma sociedade de fato de leiloeiros. Aberto 
prazo das contrarrazões, os recorridos apresentaram contrarrazões alegando que não atuam em sociedade de 
fato, que não há nada que desabone suas condutas, vez que cumpriram fielmente com suas documentações. 
Ato contínuo, os autos foram encaminhados para a Assessoria Jurídica do município que exarou parecer jurídico 
concluindo que: “Assim, sendo notório que os recorridos atuam em conjunto (Sociedade de Fato), e sendo tal 

circunstância vedada pelo Decreto n. 21.981/1932, entendemos que não há outra alternativa senão a de dar 

provimento ao recurso para inabilitar os recorridos no credenciamento realizado pelo Município de Maracajá”. 
Assim sendo, a Comissão de Licitação, diante das razões de fato e de direito aduzidas no referido processo, de que 
há fortes indícios que os leiloeiros recorridos atuam em Sociedade de Fato, por unanimidade, acatam o Parecer Jurídico 
da Douta Assessoria Jurídica do Município de Maracajá, no sentido de INABILITAR os leiloeiros (as) ARIDINA MARIA 
AMARAL, DIORGENES VALÉRIO JORGE, JULIO RAMOS LUZ, MARCUS ROGÉRIO ARAÚJO SAMOEL, MICHELE PACHECO 
DA ROSA SANDOR, OSMAR SERGIO COSTA, PAULO ROBERTO WORN, ROGER WENNING e ANDERSON LUCHTENBERG. 
A Comissão Permanente de Licitação encaminha e submete a decisão final, ao Senhor ANIBAL BRAMBILA - Prefeito 
Municipal. Os leiloeiros serão comunicados desta decisão através da publicação da presente ata no Diário 
Oficial dos Municípios (www.diariomunicipal.sc.gov.br). O parecer jurídico fica fazendo parte integrante e 
inseparável como se aqui estivesse transcrito. Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a sessão às 09h30min. e 
lavrou-se a presente Ata, que vai assinada pela Comissão Permanente de Licitação. Maracajá, 03 de maio de 
2021.   
 

ANATONI AUGUSTO P. ZILLI GISELE DA SILVA GARCIA DAL PONT  EVÂNIO MACALOSSI   

Presidente 
 

Secretária Membro               
 
 

 
ANIBAL BRAMBILA 
Prefeito Municipal 

 
O Prefeito Municipal de Maracajá, mantém a decisão da Comissão Permanente de Licitações. 
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